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Art. 3º  São considerados: 
I - produtos de uso veterinário: toda substância química, biológica, biotecnológica ou prepara-
ção manufaturada cuja administração seja aplicada de forma individual ou coletiva, direta ou 
misturada com os alimentos, destinada à prevenção, ao diagnóstico, à cura ou ao tratamen-
to das doenças dos animais, incluindo os aditivos, suplementos promotores, medicamentos, 
vacinas, antissépticos, desinfetantes de ambiente e de equipamentos, pesticidas e todos os 
produtos que, utilizados nos animais ou no seu habitat, protejam, restaurem ou modifiquem 
suas funções orgânicas e fisiológicas; 
II - produtos de uso veterinário que necessitam de cuidados especiais: produtos de natureza 
biológica, produtos que contenham substâncias sujeitas a controle especial, produtos com 
ação antiparasitária, antimicrobiana e hormonal e outros produtos submetidos a condições 
especiais de conservação, manipulação ou emprego, conforme estabelecido pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
Art. 4º  São diretrizes do Programa: 
 I - o recebimento de doações de produtos de uso veterinário, oriundos da população, clínicas 
veterinárias, profissionais veterinários, empresas do segmento farmacêutico/veterinário, de 
apreensões realizadas por órgãos da Administração Pública em decorrência de alguma irre-
gularidade documental, bem como aqueles advindos de TAC - Termo de Ajuste de Conduta 
judicial e subsequente dispensação, de responsabilidade técnica do médico veterinário ou 
farmacêutico veterinário, legalmente registrado no órgão de classe profissional;  
II - a criação de um Centro de arrecadação, triagem e doação dos produtos recebidos, deno-
minado Farmácia Veterinária Solidária. 
Art. 5º  Os produtos de uso veterinários dos quais trata esta Lei serão distribuídos gratui-
tamente após avaliação visual da integridade física, qualidade e das condições de validade, 
mediante prescrição obrigatória de médico veterinário e apresentação da receita veterinária, 
contendo a posologia adequada, devidamente assinada e com número de registro no Conse-
lho Regional de Medicina Veterinária. 
§ 1º  A incorporação e a entrada no estoque, a avaliação visual da integridade física e do 
prazo de validade, tarefas poderão ser realizadas por voluntários, estagiários estudantes de 
veterinária ou áreas afins, desde que supervisionados por profissional Responsável Técnico.  
§ 2º  Deverá ser realizado o descarte do produto em que tenha se constatado qualquer vestí-
gio de violação da embalagem primária. 
§ 3º  É vedada a dispensação de produtos de uso veterinário não registrados no Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, exceto os isentos de registro de acordo com a previsão 
legal.  
§ 4º  Os produtos de uso veterinário que contenha substâncias sujeitas ao controle especial 
deverão permanecer guardados em área trancada com chave ou outro dispositivo, que ofere-
ça segurança em local exclusivo para este fim, sob responsabilidade do Responsável Técnico.  
Art. 6º  Os estabelecimentos participantes do programa têm como atribuições: 
I - receber as doações de produtos de adequados ao uso veterinário; 
II - implantar boas práticas de recebimento, transporte, armazenamento, entrega e descarte 
correto dos produtos de uso veterinário que trata esta Lei; 
III - efetuar a triagem dos produtos de uso veterinário doados ao programa, observando os 
critérios de avaliação visual da integridade física e do prazo de validade; 
IV - entregar gratuitamente os produtos, após proceder rigorosa triagem destes; 
V - cumprir as normas da Política Nacional de Gerenciamento de Resíduos Sólidos.  
Art. 7º  São beneficiários do Programa Farmácia Veterinária Solidária: 
I - famílias que comprovem baixa renda, nenhuma renda ou condição de vulnerabilidade so-
cial, que possuam animais domésticos; 
II - protetores credenciados junto às Secretárias Municipais competentes; 
III - organizações não governamentais (ONGs) destinadas ao cuidado com animais, regular-
mente constituídas e devidamente credenciadas junto às Secretarias Municipais competen-
tes; 
IV - animais sob os cuidados das Secretarias Municipais; 
V - demais beneficiários a serem definidos em regulamento específico.  
Art. 8º  Fica proibida a comercialização dos produtos veterinários doados a Farmácia Veteri-
nária Solidária. 
Art. 9º  Poderão ser realizadas campanhas de conscientização e doação, buscando sensibilizar 
a população, as autoridades, meios de comunicação, fabricantes, dentre outros.  
Art. 10.  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamen-
tária própria. 
Art. 11.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 10 de abril de 2 025, 370º da Fundação 
de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA TOLEDO EGÊA
Secretária de Governo
ALFEU MALAVAZZI NETO
Secretário do Meio Ambiente, Proteção e Bem-Estar Animal
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANA CAROLINA GOMES DOS SANTOS
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
JUSTIFICATIVA:
O atendimento às necessidades dos animais impõe desafios, dentre os quais mantê-los saudá-
veis e em situação de bem-estar. É uma realidade que famílias de baixa renda, não raro, dei-
xam de tratar adequadamente os seus animais em função do alto custo dos medicamentos. 
Por outro lado, pessoas físicas, clínicas veterinárias, petshops e outras instituições deixam de 
destinar adequadamente produtos e medicamentos que poderiam salvas vidas e dar conforto 
a outros animais. 

O Programa Farmácia Veterinária Solidária possibilitará a arrecadação e doação dos produtos 
indicados ao uso veterinário e que não estão mais sendo utilizados, auxiliando, assim, na recu-
peração de animais resgatados das ruas e aqueles cujos donos não têm condições de comprar 
a medicação. 
Este projeto de lei tem, portanto, o objetivo de viabilizar o reaproveitamento de medicamen-
tos de uso veterinário - ou de uso humano indicados para os animais -em animais domésticos 
pertencentes a famílias, principalmente de baixa renda, atendidos por ONGs, protetores inde-
pendentes ou mesmo pela Prefeitura Municipal. 
Assim poderemos criar uma rede solidária e evitar o descarte de produtos que ainda poderão 
ser utilizados para trazer conforto e cura aos animais. 
Certo de contar com a colaboração dos meus pares para a aprovação do presente Projeto, 
desde já agradeço. 

(Processo SEI nº 3552205.404.00030749/2025-96)
LEI Nº 13.182, DE 10 DE ABRIL DE 2 025.
(Institui e inclui no calendário de datas e eventos de Sorocaba o Dia do Motoboy e a Semana 
Municipal do Motoboy).
Projeto de Lei nº 118/2025 – autoria do Vereador FAUSTO SALVADOR PERES.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Ficam instituídos e incluídos no calendário de datas e eventos de Sorocaba o Dia do 
Motoboy e a Semana Municipal do Motoboy. 
Parágrafo único.  Fica instituído o Dia do Motoboy na cidade de Sorocaba, que será comemo-
rado anualmente no dia 27 de julho, e a Semana Municipal do Motoboy, na mesma semana 
em que recair o dia 27 de julho. 
Art. 2º  A Semana Municipal do Motoboy tem por finalidades: 
I - reconhecer a importância dos serviços prestados pelos motoboys do Município de Soro-
caba; 
II - adotar medidas de valorização e incentivo a esses profissionais; 
III - promover a conscientização do trânsito seguro e da responsabilidade de cada condutor 
de seu veículo. 
Parágrafo único.  As atividades da Semana Municipal do Motoboy poderão ser realizadas por 
representantes dos Motoboys e entidades da classe, podendo ainda contar com o apoio e 
incentivo do Poder Público Municipal. 
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 10 de abril de 2 025, 370º da Fundação 
de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA TOLEDO EGÊA
Secretária de Governo
ANA CLAUDIA MARTINI FAUAZ
Secretária da Cidadania
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANA CAROLINA GOMES DOS SANTOS
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
JUSTIFICATIVA:
O presente projeto de lei tem por objetivo reconhecer e enaltecer o trabalho dos motoboys 
do Município de Sorocaba. 
Ocorre que diariamente esses profissionais são submetidos a vários desafios, como enfrentar 
o caos do trânsito frequentemente, no sol ou na chuva e cumprir os horários nas entregas dos 
produtos. 
Assim, podemos destacar a exposição física no trânsito, pois a pessoa que trabalha com moto, 
sobretudo com equipamentos volumosos, fica mais exposta a riscos de acidentes. 
Diante disso, cabe mencionar a importância desses profissionais e o Poder Público 
adotar medidas que possam garantir a segurança daqueles que trabalham sobre duas 
rodas. 
Na mesma Semana ora instituída também poderão ser realizadas blitz educativas e ações nos 
bolsões localizados nos semáforos reservados para as motos, com orientações aos usuários de 
motocicletas e aos amantes dos veículos de duas rodas. 
Nesse contexto, cabe mencionar que a profissão de Motoboy surgiu na década 1980 devido a 
necessidade de transportar objetos com rapidez e baixo custo. 
Dessa maneira, o Deputado Federal Alcides Franciscatto, em homenagem póstuma a Marcus 
Bernardi (motociclista e mecânico de motos e motocicletas), elaborou o Projeto de Lei nº 
6187/1982 em sua homenagem e institui o Dia Nacional do Motociclista. 
Da mesma maneira, a Lei nº 12.009, de 29 de julho de 2009, já regulamenta o exercício dessas 
atividades estabelecendo regras e medidas de segurança para o exercício da profissão. 
Diante desse contexto, entendemos ser conveniente a reflexão sobre o exercício dessa ativi-
dade e a garantia da segurança e a qualidade de vida desses profissionais no trânsito do nosso 
Município. 
Diante disso, esperamos a manifestação de apoio dos nobres Vereadores para a aprovação do 
presente projeto de lei. 

(Processo SEI nº 3552205.404.00000716/2025-11)
LEI Nº 13.183, DE 11 DE ABRIL DE 2 025.
(Institui Auxílio Vale Social destinado ao cuidador em situação de vulnerabilidade, responsável 
pela pessoa com deficiência ou pessoa idosa, com dependência).
Projeto de Lei nº 155/2025 - autoria do EXECUTIVO.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Esta Lei institui o Auxílio Vale Social, que confere um apoio financeiro ao cuidador para 
suporte e estímulo ao acompanhamento saudável da pessoa com deficiência e pessoa idosa 
com dependência que necessitam de apoio e cuidados para a vida e manutenção das ativi-
dades diárias, contribuindo com a promoção da dignidade da pessoa humana, visando a me-
lhoria da qualidade de vida das famílias vulnerabilizadas pela pobreza e pela exclusão social.
Parágrafo único.  Para efeito desta Lei, considera-se:Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 

com o identificador 380031003900350030003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.
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I - destinatário de cuidados: pessoa idosa a partir de 60 (sessenta) anos e com grau de dependên-
cia II e III e pessoa com deficiência e necessidade de cuidados especiais em tempo integral, cuja 
condição requeira o auxílio de pessoas devido suas condições de dependências nos autocuidados;
II - cuidador: indivíduo responsável legal, idade entre 21 (vinte e um) a 55 (cinquenta e cinco) 
anos, excepcionalmente maior de 18 (dezoito) anos, sem acesso à renda, que abdicaram de 
atividade remunerada há pelo menos 2 (dois) anos, para desempenhar funções de acompanha-
mento e cuidado em tempo integral da pessoa idosa a partir de 60 (sessenta) anos e com grau 
de dependência II e III e pessoa com deficiência física permanente de grau II e III que exijam 
cuidados especiais em tempo integral, no âmbito domiciliar ou hospitalar, quando necessário;
III - família: como sendo o “conjunto de pessoas unidas por laços consanguíneos, afetivos e ou 
de solidariedade, cuja sobrevivência e reprodução social pressupõem obrigações recíprocas e o 
compartilhamento de renda e ou dependência econômica desde que coabitem sob o mesmo teto;
IV - grau de dependência II: idosos e pessoas com deficiência, com dependência em até 3 
(três) atividades de autocuidado para a vida diária, tais como: alimentação, mobilidade, higie-
ne; sem comprometimento cognitivo ou alterações cognitivas controladas;
V - grau de dependência III: idosos e pessoas com deficiência com dependência que requeiram 
assistência em todas as atividades de autocuidado para a vida diária e ou comprometimento 
cognitivo.
Art. 2º  Será assegurada ao cuidador, apenas 1 (uma) Bolsa Auxílio, independentemente da 
quantidade de pessoas idosas e deficiente no domicílio.
§ 1º  O valor da bolsa será de 1 (um) salário-mínimo paulista vigente, repassado mensalmente, 
mediante transferência bancária, ao cuidador responsável.
§ 2º  O presente auxílio não estabelece regime de emprego ou cargo público com a administração.
§ 3º  O benefício de transferência de renda será concedido pelo prazo de 12 (doze) meses, po-
dendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mantidas as condições de elegibilidade 
e condicionadas às disponibilidades orçamentárias e financeiras.
Art. 3º  O benefício tem caráter eventual e emergencial com escopo sócio assistencial para o 
cuidador ou responsável legal, a fim de que nesse período promova a reorganização familiar e 
de rotina, para continuidade da assistência ao idoso ou pessoa com deficiência.
Art. 4º  Os casos omissos serão discutidos e deliberados por uma comissão com representan-
tes da Secretaria da Cidadania - SECID e Secretaria de Saúde - SES, designados pelo respectivo 
secretário da pasta.
Art. 5º  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias contados da 
data de sua publicação.
Art. 6º  As despesas decorrentes do disposto nesta Lei correrão por conta do Fundo de Incen-
tivo Fiscal, Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa ou fonte municipal, limitados a sua 
disponibilidade financeira.
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 11 de abril de 2 025, 370º da Fundação 
de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA TOLEDO EGÊA
Secretária de Governo
ANA CLAUDIA MARTINI FAUAZ
Secretária da Cidadania
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANA CAROLINA GOMES DOS SANTOS
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
JUSTIFICATIVA:
Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação de Vossa Excelência e Nobres Pa-
res, o presente Projeto de Lei Vale Social que cria o auxílio financeiro para os cuidadores de 
familiares que não conseguem exercer suas atividades profissionais para se dedicarem aos 
cuidados integrais de idosos e/ou pessoas com deficiência dependentes que necessitem de 
terceiros para a realização das atividades de vida diária.
O auxílio tem como objetivo garantir cuidados adequados a fim de evitar situações de violação 
de direito, institucionalização em serviços de acolhimento, ruptura de vínculos afetivos e fa-
miliares e viabilizar a implementação de políticas públicas para a garantia de direitos a pessoa 
idosa e pessoa com deficiência.
Tal iniciativa é de suma importância devido à crescente demanda no Município de idosos e 
pessoas com deficiência que são dependentes dos cuidados de familiares e de terceiros, iden-
tificadas em dados demográficos apresentadas e denunciadas pelas unidades de atendimento 
da Assistência Social os destinatários que vivenciam situações de violações de direitos.
Apoiar o trabalho de cuidado é questão de ordem pública e, ao cuidar dos cuidadores, esta-
mos também garantindo um melhor tratamento possível para as pessoas que deles depen-
dem; resguardando a dignidade, a segurança e o bem-estar de todos.
Convictos do acerto da medida proposta, solicitamos o apoio dos nobres parlamentares e de 
toda a sociedade brasileira para que possamos aprovar esta importante iniciativa.
Por todas as razões aqui expostas, entendo estar devidamente justificado o presente Projeto 
de Lei, conto com o costumeiro apoio de Vossa Excelência e D. Pares no sentido de transfor-
má-lo em Lei.

(Processo SEI nº 3552205.404.00041030/2024-08)
LEI Nº 13.184, DE 11 DE ABRIL DE 2 025.
(Institui o Programa de Regularização Fiscal do Município - REFIS e dá outras providências).
Projeto de Lei nº 265/2025 - autoria do EXECUTIVO.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica instituído o Programa de Regularização Fiscal do Município - REFIS, destinado a 
promover a regularização de débitos tributários ou não e inscritos em Dívida Ativa, ajuizados 
ou a ajuizar, constantes dos registros da Secretaria da Fazenda do Município - SEFAZ.
§ 1º  Não poderão ser incluídos no REFIS, enquanto vigente a presente Lei:
I - eventuais débitos que tiveram parcelamentos realizados através da Lei Ordinária nº 12.400, 
de 21 de outubro de 2021 ou através da Lei nº 12.797, de 09 de maio de 2023, salvo se sua 
quitação for realizada à vista, conforme disposto no inciso I, do artigo 4º desta Lei, ou por de-

cisão fundamentada do Secretário responsável pelo órgão de negociação do débito, qual seja, 
o Centro Municipal de Prevenção e Conciliação - Concilia (SEGOV) ou a Divisão de Dívida Ativa 
(SEJ) ou a Divisão de Administração Financeira e Divisão das Casas do Cidadão Zeladoria (SEFAZ);
II - débitos que foram objetos de parcelamentos anteriores inadimplidos, salvo se seu parcela-
mento for com entrada mínima de 50% (cinquenta por cento) do montante do débito;
III - débitos do exercício vigente;
IV - débitos originados de condenação por improbidade administrativa;
§ 2º  O REFIS será administrado pelas Secretaria da Fazenda - SEFAZ em conjunto com a Se-
cretaria Jurídica - SEJ e com a Secretaria de Governo - SEGOV, através do Centro Municipal de 
Prevenção e Conciliação - Concilia. 
§ 3º  O ingresso no REFIS dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante requerimento, con-
forme dispuser o Regulamento.
Art. 2º  Os débitos incluídos no REFIS serão consolidados ou não, tendo por base a data da 
formalização do pedido de ingresso.
§ 1º  Para os efeitos desta Lei, considera-se montante do débito, a somatória do valor principal 
inscrito em dívida ativa, ou seu saldo, acrescido de multa, juros de mora, honorários advoca-
tícios e demais encargos e por consolidação considera-se a somatória de todos os montantes 
existentes em um mesmo registro de cadastro fiscal.
§ 2º  Deverão ser incluídos no REFIS os montantes dos débitos constituídos até a data da for-
malização do pedido de ingresso, excluídos os débitos do exercício vigente.
§ 3º  Os prazos de formalização de ingresso no REFIS serão estabelecidos em Regulamento.
§ 4º  A Secretaria Jurídica - SEJ poderá enviar ao sujeito passivo, conforme dispuser o Regula-
mento, informação que contenha os débitos consolidados, tendo por base a data da publica-
ção do Regulamento, com as opções de parcelamento previstas no artigo 4º desta Lei.
Art. 3º  A formalização do pedido de ingresso no REFIS implica o reconhecimento e con-
fissão dos débitos nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações, 
embargos à execução fiscal ou exceção de pré-executividade, com renúncia ao direito sobre 
o qual se fundam nos autos judiciais respectivos e à desistência de eventuais impugnações, 
defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo e judicial, conforme dispuser o 
Regulamento.
§ 1º  Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos à execução fiscal, o devedor 
concordará com a suspensão do processo de execução, pelo prazo do parcelamento a que se 
obrigou, obedecendo-se o estabelecido no art. 922, do Código de Processo Civil.
§ 2º  No caso do § 1º deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta Lei, o Município 
informará o fato ao juízo da execução fiscal e requererá a sua extinção, com fundamento no 
inciso II, do art. 924, do Código de Processo Civil.
§ 3º  Como condição para formalização do REFIS, o contribuinte deverá concordar que o de-
pósito judicial eventualmente realizado seja levantado somente após a quitação do parcela-
mento.
§ 4º  Após a quitação das parcelas do REFIS, se ainda houver valores depositados, serão levan-
tados pelo sujeito passivo.
Art. 4º  Os débitos incluídos no REFIS serão atualizados na forma da legislação vigente até a 
data da formalização do pedido de ingresso e deverão ser recolhidos, em moeda corrente, de 
uma das seguintes formas:
I - à vista, com redução de 100% (cem por cento) do valor da multa moratória e de 95% (no-
venta e cinco por cento) do valor dos juros de mora;
II - sob parcelamento, com redução no valor de multa e dos juros de mora, na forma da tabela 
abaixo:

§ 1º  O sujeito passivo procederá ao pagamento em parcelas mensais.
§ 2º  Em se tratando do inciso II deste artigo, o valor mínimo da parcela será de R$ 50,00 (cin-
quenta reais) e quando celebrados entre 4 (quatro) e 12 (doze) parcelas, a primeira parcela 
será no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total do débito já aplicadas as reduções 
previstas na respectiva faixa.
§ 3º  Os débitos com valores iguais ou maiores do que R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais) po-
derão ser parcelados em até 320 (trezentos e vinte) vezes com redução de multa e juros de 20%.
§ 4º  Além do previsto no inciso II deste artigo, ficam acrescentados os seguintes itens: 
a) Os débitos parcelados entre 13 (treze) e 24 (vinte e quatro) vezes terão redução de multa 
e juros de 60%. 
b) Os débitos parcelados entre 37 (trinta e sete) e 48 (quarenta e oito) vezes terão de redução 
de multa e juros de 50%. 
c) Os débitos parcelados entre 49 (quarenta e nove) e 60 (sessenta) vezes terão de redução 
de multa e juros de 40%. 
d) Os débitos parcelados entre 61 (sessenta e um) e 240 (duzentos e quarenta) vezes terão de 
redução de multa e juros de 30%.
 Art. 5º  A concessão dos benefícios previstos nesta Lei:
I - não dispensa, na hipótese de débitos ajuizados, o pagamento das custas e dos emolumen-
tos judiciais e, ainda, os honorários advocatícios fixados na respectiva ação judicial, que serão 
calculados, todos, com base no valor e seus incidentes processuais;
II - não autoriza a restituição, no todo ou em parte, de importância recolhida anteriormente 
ao início da vigência desta Lei.
§ 1º  O valor das custas e emolumentos processuais deve ser recolhido diretamente ao Poder 
Judiciário.
§ 2º  O valor das custas e emolumentos do Tabelião de Protesto deve ser recolhido diretamen-
te na Serventia Extrajudicial competente.
Art. 6º  O vencimento da primeira parcela ou da parcela à vista dar-se-á até o próximo dia útil 
do mês de formalização de ingresso no REFIS, e as demais no mesmo dia dos meses subse-
quentes.
§ 1º  O pagamento das parcelas será realizado por emissão de boletos, ou por débito automá-
tico em conta corrente, na forma disposta em Regulamento.
 § 2º  O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará na cobrança dos consectários 
legais previstos no art. 9º, da Lei Municipal nº 6.343, de 5 de dezembro de 2000.
Art. 7º  A opção pelo ingresso no REFIS impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratá-
vel de todas as condições estabelecidas nesta Lei e constitui confissão irrevogável e irretratá-
vel da dívida relativa aos débitos nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e 
liquidez do crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos no parágrafo único, art. 
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